
 

1 

 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 136 

DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 30ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA DE 

REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 07 DE NOVEMBRO DE 2023, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação:  

a) Ata da 29ª Reunião Ordinária da CCJ 

b) Ata da 1ª Reunião Extraordinária Conjunta da CCJ, CFT e CAM. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0125/2023, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública a Rede 

Feminina de Combate ao Câncer de Ponte Serrada e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0171/2023, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade pública 

o Clube Soroptimista Internacional de Jaraguá do Sul, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0348/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Altera a Lei n. 16.806, de 16 

de dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação de serventias extrajudiciais na comarca da 

Capital e adota outras providências”. 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0072/2022, de autoria do Deputado Celso Zuchi, que “Altera a alínea "c" do inciso II do art. 

3º da Lei nº 7.987, de 1990, que "Disciplina o uso de veículos rodoviários oficiais nos três Poderes 

do Estado e dá outras providências" para garantir que as escolas públicas estaduais do ensino 

regular tenham à disposição um veículo automotor”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KPY2j/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zR9Ld/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NxORP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/N0d46/tramitacoes
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PL./0409/2021, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas aquisições de embarcações e 

produtos destinados à pesca artesanal, praticadas por pescadores profissionais, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. Dentro deste projeto está anexado o PL./0418/2021. 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0329/2022, de autoria do Deputado Mauro de Nadal, que “Altera o art. 218 da Lei nº 14.675, 

de 2009, que "Institui o Código Estadual do Meio Ambiente", para estabelecer critérios de 

dispensa de implantação de sistemas para coleta de água de chuva para usos diversos, nos 

casos que especifica”. 

 

PL./0386/2023, de autoria do Deputado Antídio Lunelli, que “Declara de utilidade pública o 

Seleto Esporte Clube, de Guaramirim e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0314/2023, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Disciplina a aquisição de água mineral 

ou potável de mesa, nas condições que especifica”. 

 

PL./0220/2023, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Institui o Estatuto do Portador de 

Diabetes, no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0130/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Cria o ‘Selo Reciclagem’ para certificar 

produtos compostos de materiais recicláveis e dá outras providências”. 

 

PL./0394/2023, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública 

Grupo Escoteiro Suçuarana, de Balneário Camboriú, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/N01Oz/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KBE9Y/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z3nq6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NpLZB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KXDW3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NxreM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5nZqO/tramitacoes
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PL./0375/2023, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Institui, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, a Política de Reaparelhamento da Segurança Pública, com o propósito de 

subsidiar melhorias da estrutura operacional dos órgãos de segurança pública com recursos 

provenientes da alienação de bens em desuso”. 

 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

Devolução de vista do PL./0076/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Veda o 

aumento injustificado do preço de produtos e serviços essenciais durante a decretação de estado 

de calamidade pública, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

PLC./0025/2023, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Altera os art. 12, 15, 19 e 29 da 

Lei nº 9.412, de 1994, que ‘Dispõe sobre as terras de domínio do Estado e sua atuação no 

processo de reforma agrária, regularização fundiária e dá outras providências’, para o fim de 

incluir o leilão como forma de transferência dos imóveis rurais de domínio estadual”. 

 

PL./0187/2023, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Autoriza o Poder Executivo a 

celebrar contratos de cessão onerosa de direito à nomeação de eventos e equipamentos públicos 

no Estado de Santa Catarina (Naming Rights)”. 

 

 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES 

 

PL./0353/2023, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública 

Associação Restaurando Vidas - RESVIDAS, de Balneário Piçarras, e Altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que 'Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina' para fazer constar nele o nome de tal entidade". 

 

PL./0089/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Institui o Plano Estadual de Esporte, 

Lazer e Paradesporto (PEELP)". 

 

PL./0008/2022, de autoria do Deputado Bruno Souza, que “Acrescenta o art. 40-A a Lei nº 

10.297, de 1996, a fim de possibilitar a transferência de eventuais saldos acumulados em 

decorrência de diferimento ou suspensão". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5ZDJk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4jgW/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NYDrG/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4oxg/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/ze1E8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z1lvJ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NpaL6/tramitacoes
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PL./0017/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Altera a Lei nº 16.834, de 

16 de dezembro de 2015, que "Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo e 

estabelece outras providências", para a garantia do direito constitucional à liberdade de 

associação". 

 

OF./0026/2023, de autoria da Entidade Social, que “Do Centro Terapêutico de Projetos Sócio-

Educativos Arca Sagrada, de Criciúma, solicitando a alteração da Lei que a declarou de utilidade 

pública para dar nova denominação à entidade". 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PLC/0030/2023, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei Complementar 

nº 831, de 2023, que 'Institui o Programa Universidade Gratuita e estabelece outras providências', 

para limitar as concessões de bolsas de estudo para estudantes matriculados em cursos na 

modalidade presencial". 

 

PL./0151/2023, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Altera a denominação das 

Escrivanias de Paz no Estado de Santa Catarina e dá outras providências". 

 

PL./0272/2023, de autoria do Governador do Estado, que “Revoga a Lei nº 18.539, de 2022, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Palhoça e estabelece outras providências". 

 

PL./0398/2023, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Altera a Lei nº 5.704, de 1980, que 

"Dispõe sobre aquisição, alienação e utilização de bens imóveis, nos casos que especifica, e 

estabelece outras providências"". 

 

PL./0414/2023, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei n. 18.672, de 

2023, que 'Institui o Fundo Estadual de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 

Superior (FUMDES) e a assistência financeira para o pagamento das mensalidades dos cursos de 

graduação e pós-graduação frequentados por estudantes em instituições de ensino superior', para 

limitar as concessões de bolsas de estudos aos cursos na modalidade presencial". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5Z6R5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/ze1O8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KMWZm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NYYQ7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zlgoq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/N0VmG/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5ZDr3/tramitacoes

